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    HOMENAGEM A MINHA MÃE




    Quem sabe não é meu lugar de fala escrever a orelha de um livro, sobre direito Penal. Não sei se me refiro ao Dr. Cezar Jorge de Souza Cabral, advogado, conselheiro da OAB ou ao cidadão Cezar que veio a vida pelo meu ventre. Congratulo-me com os todos, pois não posso separá-los.




    Ao cidadão que assina este livro, parabenizo, e ao filho deixo registrado o medo da atual geração perdida, onde os valores que movem grande parte desta sociedade distanciaram-se de todo os credos, dogmas e honra queque deveriam nortear o ser humano.




    Quero pedir ao homem Cezar/advogado que jamais esqueça que apesar da justiça ter venda nos olhos ela se faz presente em teus atos, que acreditas na lei, na ordem na constituição e na justiça que transforma todos em iguais.




    Sucesso profissional não significa Status ou riqueza. Ser bem-sucedido profissionalmente é sentir-se em paz com sua consciência, princípios e valores, orgulhando-se de sua origem tendo consciência de onde veio e para onde iras voltar.




    Seja feliz meu filho... Lembras que tem várias mães a primeira que te deu a Luz; a mãe Natureza que te alimenta, acaricia com o sopro do vento, com água que te lava, e o fogo que te dá força... Honra a tua Mae Pátria és filho deste solo, e sobretudo respeita e cumpre e ama a nossa constituição.




    Obrigado pela alegria que me dá agora.




    Sinta-se abraçado




    Que tua obra seja reveladora e que ajude a transformar o que é preciso.




    Com carinho EU (Mamãe).




    Te amo minha mãe!
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    A nossa época é a época da crítica, à qual tudo tem que submeter-se. A religião, pela sua santidade, e a legislação, pela sua majestade, querem igualmente subtrair-se a ela. Mas então suscitam contra elas justificadas suspeitas e não podem aspirar ao sincero respeito, que a razão só concede a quem pode sustentar o seu livre e público exame.




    Emmanuel Kant


  




  

    À GUISA DE PREFÁCIO




    Bruno Baptista




    Advogado e Presidente da OAB/PE




    Em latim, a palavra “prefácio” significa “dito (fatio) antes (prae)”. Desta forma, a sua missão é, de forma breve, preparar o leitor para o que virá em seguida. Honrado pelo autor Cezar Souza com a missão de prefaciar uma obra que trata, com profundidade, um tema tão candente, vi-me em maus lençóis. Como preceder o conteúdo do livro “A DOGMÁTICA PENAL RADICAL VERSUS O GARANTISMO PENAL”, mantendo a mesma profundidade e conhecimento enciclopédico demonstrados pelo autor, navegando por Direito, Criminologia, Sociologia, Filosofia, História e outras áreas do conhecimento? Logo eu, que não milito na área criminal? Porém, confesso que, na medida que avançava no texto que me foi enviado pelo autor, o encantamento e a responsabilidade foram aumentando, mas desisti de manter à altura do livro esta tentativa de prefácio...




    Nos tempos líquidos descritos por Zygmunt Bauman, onde muitas vezes a forma importa mais do que o conteúdo e as redes sociais se tornaram a fonte primária de (des)informação, a leitura desta obra se torna ainda mais importante. Conheço a trajetória do autor, Cezar Sousa, professor, advogado competente e estudioso, há anos. Mas a amizade construída nas lides da advocacia não me retira a isenção para qualificar a obra, nascida da sua tese de doutorado, como imprescindível.




    De proêmio, o autor parte de quatro questões fundamentais que se propõe a debater: 1) Identificar se o Direito Penal nuclear é suficiente para abordar a pacificação social; 2) Registrar a necessidade de aplicação das teorias mistas visando a redução da criminalidade; 3) Verificar quais os aspectos criminologia socioeconômica; e 4) Deduzir a construção do discurso penal a partir do realismo marginal.




    Para tanto, a obra navega por capítulos. No primeiro se aborda O ESTADO E O DIREITO PENAL DOGMÁTICO, dividindo-se em justiça imutável e divina de Santo Agostinho e o paradigma dogmático da ciência jurídica penal. No segundo capítulo o tema é o ESTADO E O PODER-DEVER DE PROTEÇÃO JURÍDICO-PENAL, onde se trata da Sociologia Jurídica do Estado Juiz, o discurso justificador legislativo e a Força Penal Estatal Sobre o Desfavorecido, das Favelas e o Abandono do Estado; O Cárcere Pós Fordismo; Avanços e Retrocessos Penais. O terceiro capítulo trata da PRINCIPIOLOGIA DO DIREITO PENAL, com os princípios; Princípios constitucionais penais; As Origens Históricas do Estado Juiz e o Direito Penal Dogmático. Já o quarto capítulo é Do CAUSALISMO AO FUNCIONALISMO JURÍDICO-PENAL, abrangendo causalismo; Teoria Neoclássica; Finalismo; Funcionalismo; Risco Social e o Direito; Estado Social de Direito versus Estado de Direito; Homo Juridicus. O capítulo cinco trata do MARCO METODOLÓGICO, incluindo Local e Época de Investigação; Tipo de Estudo; Modelo de Pesquisa; Enfoque; População e Amostra; Técnica e Instrumento de Coleta de Dados; Técnicas de análise dos dados. O sexto trata dos RESULTADOS, envolvendo Dados de Documentos; Avaliação desses resultados; O balizamento da prisão; A Concepção das Prisões no Código de Processo Penal. O último capítulo traz as CONCLUSÕES E AS RECOMENDAÇÕES.




    A presente obra vem, certamente, suprir uma lacuna na bibliografia brasileira, contribuindo para a formação de uma visão apaixonada, mas, ao mesmo tempo, com rigor acadêmico (sim, é possível) sobre a matéria.




    Desejo uma boa e proveitosa leitura!


  




  

    PREFÁCIO




    Muito feliz e honrado me sinto em prefaciar o livro do Professor Cezar Souza que, além de um amigo pessoal antigo, há cerca de 01 (uma) década vem me ombreando na árdua batalha em prol da advocacia dentro do sistema OAB em Pernambuco, que integramos.




    Os vieses trazidos neste livro transcendem as rígidas regras positivistas permitindo ao leitor divagar sem amarras pela própria filosofia do Direito enquanto Ciência Humana, adentrando em curvas que necessariamente esbarram nas vidas das pessoas cujas realidades se veem por ele impactadas, trazendo uma sensação quase extracorpórea.




    É uma obra de arte da Ciência do Direito.




    Além do Direito Penal em primeiro vértice, este livro também abrange ensinamentos que adentram nas searas da Sociologia, Filosofia, História e Psicologia, com profunda técnica de investigação metodológica, estudo e pesquisa, do quilate de seu próprio autor, um festejado professor, Pós-graduado, Mestre e Doutor em Direito.




    A presente obra em muito contribuirá nos estribos do Direito Penal levantando temas de reflexão mandatória na sociedade em que vivemos, trazendo uma didática peculiar na sua contextualização que dá leveza e frescor a assuntos sobremaneira densos e polêmicos no meio jurídico.




    Por tudo isto, não só apresento, mas recomendo a todos esta instigante obra.




    Regozijem-se na leitura!




    Antonio Faria.




    (Corregedor Geral OAB/PE)


  




  

    INTRODUÇÃO




    Temos no Estado Brasileiro, uma população carcerária que aproxima-se dos 812.5641 detentos, passando a ser a 3ª (terceira) maior população carcerária do mundo, superando a Rússia, os primeiros lugares são Estados Unidos com mais de 2.000.000 de detentos e China com 1.600.000 aproximadamente, destes temos uma massa crítica de 43% desta população são provisórios, e que, quanto maior a mora para julgar ou converter ou conceder a liberdade ao que encontra-se detido, quanto maior será o prejuízo a malha social. Vez que, o indivíduo colocado em isolamento social completo, perde o contato com a realidade objetiva social, e passa a conviver e experienciar uma realidade “alternativa” existente no cárcere.




    A prisão como modelo hoje existente é uma pseudoinovação, mas quanto tratamos por cárcere e isolamento é um modelo que data do século IV, segundo Sarubbi e Rezende (1997. p. 44) que diz: “‘nos séculos ainda mais anteriores, não constituía um modo de punição’, mas sim como um meio de obtenção de provas”, esse modelo de encarceramento prévio, ante iudicium é algo que se encontra arraigado dentro da nossa cultura, e a sua finalidade a priori deveria ser a modificação do comportamento humano, quer da negação à confirmação ou como se deseja nos tempos atuais, a reinserção do cidadão a sociedade.




    As ordenações Manuelinas de 1514, já traziam o que viria a ser o embrião dos requisitos das nossas prisões cautelares. Em seu livro V, título 422 existia uma exposição de motivos que levariam ao cárcere os malfeitores: a nossa prisão:




    Livro 5 Tit. 42: Em que casos deuem prender os malfeitores, e receber querelas, e assi dos em que a justiça há lugar, e se apellará por parte da justiça, e a cuja custa se fará a acusaçam




    EM QUE CASOS DEVEM PREND. OS MALF. ETC 123




    d’elfradas, ou matou alguém, ou que dormio com molher d’ordem, ou que cometeo pecado de incefto, ou que forçou algûa molher, ou que he fodomitigo, ou alcouueteiro, ou falfario, ou feticeiro, ou forteiro, (...)




    Mesmo com os saltos evolucionários nas sociedades ocidentais, que, pugnam pelo total afastamento/distanciamento de velhos modelos, fica impossível afastar-se de heranças tão arraigadas no inconsciente coletivo. O direito penal moderno tem as suas origens na filosofia iluminista do século XVIII, e o paradigma a ser extraído era o seguinte: “o caráter necessário e irrenunciável da aplicação das penas.”, assim o princípio da legalidade e do devido processo legal, são instaurados em sua gênese evitando a própria crueldade existente naqueles tempos negros.




    E as bases de uma e outra, são sempre sobrepostas. Os franceses fizeram (Tocqueville, 2009) “em 1789 o maior esforço que um povo já empreendeu, a fim de, por assim dizer, cortarem em dois seu destino e separarem por um abismo o que haviam sido até então do que queriam ser dali em diante”, queriam tornarem-se irreconhecíveis. Talvez não tenham conseguido abandonar de uma vez por todos tantos hábitos políticos e costumes característicos do Antigo Regime, mas não há dúvidas de que, não só a França, mas todo o mundo adquiriu uma nova face após a Revolução Francesa. Será que essa nova face significa uma nova humanidade? Esse é o problema central que tentarei enfrentar aqui.




    O Marques de Beccaria (1984): “Quanto mais a pena for rápida e próxima do delito, tanto mais justa e útil ela será.”, com essa premissa temos uma grande ponderação a ser realizado, deter um cidadão e mantê-lo recluso preventivamente, e tornar a pena deste, quando da prolação da sentença condenatória, é tornar a pena injusta em pena justa, mesmo que exista uma dilação do tempo para que tal decisum condenatório torne-se estável.




    A trama social é formada por uma estabilidade existente entre aqueles indivíduos que participam do mesmo grupo social, quer seja este um micro sistema ou um macro sistema, e sobre a trama social, Rousseau (2007, p. 17) fez a afirmação: “Uma vez que homem nenhum possui uma autoridade natural sobre seu semelhante, e, pois que a força não produz nenhum direito, restam pois as convenções como base de toda autoridade legítima entre os homens”, assim podemos aduzir que as convenções e o formalismo e que renunciar a liberdade é a renúncia a própria vida. Isto posto, o homem enquanto ser social, realiza um pacto de convivência entre os seus pares, que busca a pacificação social, alguns membros abrem mão de alguns direitos em favor da coletividade e a coletividade irá perquirir o bem comum.




    E desta feita temos a formação do pacto social de Rousseau (2007, p. 24)




    Bien entendidas, todas estas cláusulas se reducen a una; a saber, la enajenación total de cada asociado con todos SUS derechos a toda comunidad; porque, em primer lugar, al darse cada uno por entero, la condición es la misma para todos, y AL ser la condición igual para todos, nadie tiene interés em hacerla costosa a los demás.




    Aún más, al hacerse la enajenación sin reservas, la unión es tan perfecta como puede serlo, y ningún asociado tiene ya nada que reclamar, porque se les quedasen algunos derechos a los particulares, como habría ningún superior común que pudiese fallar entre ellos y lo público, al ser cada cual su propio juez em algún punto, [...]




    Beccaria constituiu-se, um divisor de águas, a luz para o direito penal humanista3. A ideias de Beccaria postas em Dos delitos e das penas lançaram outras luzes sobre o crime, o criminoso e, especialmente, sobre a pena. Tanto, que parte das suas ideias até hoje possuem a base para reivindicações, pois ainda precisam ser realizadas. Portanto como leciona Norbert Elias (1993, p. 230): “mas não há em parte alguma, no desenvolvimento da pessoa, um ‘ponto’ antes do qual poderíamos dizer: até aqui não havia ‘razão’ e agora ela ‘surgiu’ (...) Não há um ponto zero de todos esses dados. Mas tampouco faz justiça aos fatos dizer: tudo esteve sempre lá, como agora”.




    A “violência urbana” nos remete o olhar às cidades, notadamente aquelas mais densas em que a criminalidade está de tal forma enraizada que interfere na sua morfologia e na “cultura urbana” derivada dela. Neste sentido, qualquer cidade sul-americana poderia ser utilizada para que as ilações entre estes fenômenos urbanos fossem feitas, visto que todas apresentam uma estrutura urbana segregada socialmente e fragmentada espacialmente. Diante da imagem de uma desigual repartição do acesso aos recursos e às oportunidades sociais dentro da realidade brasileira, faz-se imprescindível e urgente a observação da aplicação seletiva das sanções penais estigmatizastes, destacando dentre estas as penas privativas de liberdade, como fator essencial para a manutenção da escala vertical da sociedade. Assim, torna-se crucial uma análise apurada de variáveis dos perfis sociais dos entrantes do sistema prisional, que sejam provisoriamente ou definitivamente, tendo assim uma perspectiva de que, o sistema penal, está sendo utilizado como uma ferramenta de controle social e quando passa a exercer de maneira seletiva os “seus clientes”, outro sim, entender o da mesma sorte o fenômeno da reincidência destes.




    Estamos diariamente nos deparando em todas as mídias, com os mais diversos casos de decretações de prisões preventivas pelos juízes singulares e das suas revogações pelos tribunais, sem a necessidade de surgimento de novos fatos, que venham a gerar modificações nas relações fáticas daqueles crimes. Tais fatos por si, já justificam a escolha do tema, porém a escolha da temática deve-se ao sentimento de impotência em entender a verdadeira motivação das instâncias inferiores do Judiciário em conceder a condição de liberdade àqueles que tiveram decretadas cautelares restritivas de liberdade, sob justificativas genéricas de que a “ordem pública” e/ou a “garantia da execução penal deve ser mantida”.




    Neste frágil tecido social é nesta mesma esteira no século XVIII, com a revolução iluminista, que teve como a principal resultado o banimento do terror que o estado infligia sobre o povo, procurando trazer como principal foco, a dignidade da pessoa humana a primeiro plano. A revolução iluminista trouxe à baila esse princípio, que modificou substancialmente o Direito Penal, e essa nova era do penalismo se desenvolveu com a base primordial da dignidade do homem. E no preâmbulo da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão4, datada de 1789, fornece-nos a devida noção da posição do Homem como um ser, que possui dignidade a ser preservada em razão do poder punitivo do Estado.




    Os representantes do povo francês, reunidos em Assembléia Nacional, tendo em vista que a ignorância, o esquecimento ou o desprezo dos direitos do homem são as únicas causas dos males públicos e da corrupção dos Governos, resolveram declarar solenemente os direitos naturais, inalienáveis e sagrados do homem, a fim de que esta declaração, sempre presente em todos os membros do corpo social, lhes lembre permanentemente seus direitos e deveres; a fim de que os atos do Poder Legislativo e do Poder Executivo, podendo ser a qualquer momento comparados com a finalidade de toda a instituição política, sejam por isso mais respeitados; a fim de que as reinvidicações dos cidadãos, doravante fundadas em princípios simples e incontestáveis, se dirijam sempre à conservação da Constituição e a felicidade geral.




    E de forma imperiosa que este princípio trouxe consigo a mudança significava entre o que outrora era um indivíduo que vivia sobre o manto negro do temor, e passou a ser tratado pelo próprio Estado como uma pessoa possuidora de direitos, deveres e garantias inalienáveis, podendo desta feita desfrutar do conviver em sociedade, sabendo que o Estado vai ser o guardião da sua liberdade. Vamos tentar trazer um esclarecimento teórico e colocar em perspectiva internacional as causas e os mecanismos da difusão da penalidade neoliberal a fim de estabelecer a perspectiva que a dogmática penal em sua estrutura “manualística” gera apenas meios amplificadores os discursos sediciosos sobre crime, direito e sociedade na América Latina.




    Ninguém melhor do que Durkheim, para esclarecer que o social exerce uma força exterior sobre o indivíduo, o modo de pensar, agir, reações e valores, todo um arcabouço sociocultural que tem a finalidade precípua de servir para a acomodação e adequação social. Assim, consoante o pensamento de Durkheim, as experiências sociais vão moldar as ações do indivíduo para a coletividade e as respostas de aprovação ou não da coletividade para o indivíduo, neste ponto chegamos à sanção, que em outrora, era a sanção privada, que foi delegada ao Estado-juiz, que sistematizou em sanções jurídicas organizadas e estratificadas.




    O Direito, sociologicamente falando é um fato social, que pode ser oriundo de uma causa natural que a sociedade atribui efeitos jurídicos, como pode ser oriundo de uma conduta omissiva ou comissiva do homem, que será valorizada positivamente ou negativamente. Quando tratamos do fato-social-penal, estamos adentrando a reprovabilidade extrema social, e que será valorizada consoante o seu tempo de acontecimento.




    Desde os tempos de Aristóteles o homem é considerado um “animal social”, só podendo conviver enquanto um “animal político”, tal concepção atravessou civilizações inteiras e permanece até tempos atuais, para este ser político seguir tais políticas, o direito tem que ser posto, o que em outrora seria o direito consuetudinário, evoluiu para o formalismo do direito positivado ou direito legislado. Este direito legislado, nada mais é que, a expressão de vontade dos governantes por delegação. Tal elaboração legislativa deve ater-se ao contexto social posto, caso contrário seria tal direito arbitrário. Este direito deve corresponder as exigências e necessidades histórico-sociais, bem como aos ideais sociais, tendo, assim, o apoio da sociedade, portanto estamos adentrando a função do “dever ser”5.




    A positivação do direito é exatamente aquela que predomina nos tribunais, e que efetivamente regula as condutas sociais, garantido e sancionado pelo poder político Estatal. Assim é o Direito penal, o direito objetivo, direito de regra obrigatória e uma vez sancionado pelo poder político, torna-se incontestável e transmuta-se em dogmático, a regra penal afirma é crime matar alguém (código penal artigo 121 do CPB), esta é a norma agendi, e afasta todo e qualquer contexto sociocultural ou criminológico.




    A tese nos leva para olharmos as concepções penais, onde podemos vislumbrar um caminho de modernização das ideias penais nos nossos dias, com o olhar de uma ciência social aplicada, e frente as constantes transformações sociais que experimentamos o direito penal, é regido por fronteiras temporais insuperáveis. E consoante o seu tempo, a capacidade do direito penal vai flutuar entre o reconhecimento da pessoa humana em maior ou menor grau ou até mesmo nenhum grau, como historicamente na revolução Russa e na segunda guerra, para determinado grupo de seres humanos o reconhecimento da humanidade chegou a zero.




    Neste momento é necessário verificarmos a dogmática jurídica neste continuum, a constante luta entre o reconhecimento e a negação da pessoa humana, pois o excesso de apego a dogmática favorece um afastamento da crítica sociológica necessária para a interpretação do fato jurídico relevante:6, que nos levam a olhar para o direito penal como um fato pretérito em stricto sensu, não permitindo à contextualização do fato jurídico-penal em toda a sua dinâmica, e neste ponto a imobilidade torna-se perfeita (ZAFFARONI, p. 15).




    En pocos años la crítica sociológica al sistema penal provocó un cuadro bastante desconcertante para la dogmática, que no logra asimilarla, sino que, por el contrario, parece que en opinión de algunos autores conduce a una desaparición de la dogmática. Si bien cabe reconocer opiniones más esperanzadas’ da la sensación que aún no han alcanzado el grado de precisión que permita superar la contradicción que se plantea casi como insalvable: según unos, las estructuras dogmáticas deben mantenerse mediante una moderación de la crítica o nos quedamos en un terreno en que la crítica se limita a ofrecer un cierto grado de voyeurismo impotente.




    Neste momento surge a pergunta, o sistema penal que temos hoje é legítimo? Quando do exercício da atividade jurisdicional estatal penal, e tomado pelo punitivismo, a dogmática penal se esvai, vez que, a dogmática encruada remonta a negação iluminista, e a sociologia penal, ou política criminal sustenta um direito penal minimalista. Para podermos ter a real noção do que deve ser tutelado pelo Direito Penal, devemos definir o que é Bem Jurídico, que é de conceituação complexa, amplo e possuidor de múltiplos significados. Para o Direito Penal, o Bem Jurídico não será protegido de maneira açodada e/ou aleatória, deve-se restringir aos bens jurídicos mais relevantes aos ataques mais gravosos e fundamentais ao conviver do Homem em sociedade.




    Segundo a definição de ZAFFARONI (2002, p. 462): “Bem Jurídico penalmente tutelado é a relação de disponibilidade de um indivíduo com um objeto, protegido pelo Estado, que revela seu interesse mediante a tipificação penal de condutas que o afetam”. Diante desta premissa do que é Bem Jurídico, percebe-se que, o legislador infraconstitucional, quando em sua atividade legislativa e o operador do direito, deve ponderar sobre quais bens jurídicos formais e materiais, vão passar a ser tutelados pelo Direito Penal, e a esse entendimento exige-se minimamente um contraponto com a dogmática jurídica, promovendo a coerência dos bens jurídicos consagrados nos direitos universais do Homem.




    E é importante ter a concepção que apresenta Ricardo de Brito (2004, p. 244): “a filosofia política não é apenas útil, porém indispensável ao desenvolvimento das denominadas ciências criminais”, haja vista que não é um saber estanque, mas uma possibilidade de correlacionar a dogmática, a teoria, a política criminal, a práxis e as outras ciências que gravitam em torno da ciência criminal.




    Qual o nosso problema?




    A dogmática penal, baseada na teoria juspositivista, é capaz de responder às aspirações da pacificação social consoante os documentos a partir das visões do Ministério Público sobre o sistema prisional; Banco Nacional de Monitoramento de Prisões; Levantamento Nacional de informações penitenciárias; Monitor da Violência?




    Após a revisão exaustiva da literatura, verificou-se que a problemática apresentada enquanto pesquisa não tinham resposta imediata, e assim, neste cotejo que os nossos objetivos de pesquisa foram traçados.




    O que podemos fazer e tentar entender?




    Determinar se a dogmática penal, baseada na teoria juspositivista, é capaz de responder às aspirações da pacificação social consoante os documentos a partir das visões do Ministério Público sobre o sistema prisional; Banco Nacional de Monitoramento de Prisões do Conselho Nacional de Justiça; Levantamento Nacional de informações penitenciárias do Departamento Penitenciário Nacional; Monitor da Violência.




    1) Identificar se o Direito Penal nuclear é suficiente para abordar a pacificação social;




    2) Registrar a necessidade de aplicação das teorias mistas visando a redução da criminalidade;




    3) Verificar quais os aspectos criminologia socioeconômica;




    4) Deduzir a construção do discurso penal a partir do realismo marginal.




    Devemos pensar (repensar) sobre isso




    Este pensar e repensar se justificada pelo fato de que se verificou que, no contexto observado, há uma lacuna de conhecimento e, portanto, seria importante responder as questões de pesquisa.




    Sabemos que o crime possui a sua relevância temática no mundo das coisas e no mundo jurídico, porém nos últimos anos, o crime passou a ser mais um espetáculo-espetacular. Em outras épocas a sociedade ficava, em arenas ou coisas parecidas, para apreciar os criminosos-escravos, lutando até a morte, ou, na era cristã, sentavam-se ao pé do morro, para assistirem as crucificações. Porém, tudo era um enorme espetáculo, divulgado a boca miúda pelo povo em êxtase.




    A invasão da contemplação em nossa época dar-se-á, pelas prisões midiáticas e propagadas por todas as formas e meios, transformando-as em verdadeiros “circos” de horrores, e por trás de todas surge à alienação social. O espetáculo tem a capacidade necessária para causar o torpor, modorrar a coletividade com a exibição da miragem que satisfaz a essência da sociedade e ao fim e ao cabo a sustenta, uma propositura ampliada do dogma penal, afastando-se as condições socioeconômicas, psicológicas, etnográficas dos sujeitos alvo do direito penal.




    Isto posto, enquanto questão plausível e justificante é, questionar, o “Se”, o “Como”, o “Pra que” e o “Porque” se restringe tanto a liberdade humana no Brasil, pela via do recrudescimento penal, enquanto prática exclusiva de controle social.




    Posteriormente, os resultados obtidos podem servir de banco de dados para outras pesquisas e, assim, propor estratégias para resolver problemas existentes e fortalecer os pontos fortes encontrados.




    O trabalho está organizado em capítulos. No primeiro capítulo aborda-se O Estado e o Direito Penal Dogmático. Isto se divide em subtópicos que são: A justiça imutável e divina de Santo Agostinho; O paradigma dogmático da ciência jurídica penal;




    No segundo capítulo trata-se do ESTADO E O PODER DEVER DE PROTEÇÃO JURÍDICO-PENAL. Ele inclui: Sociologia Jurídica do Estado Juiz; Discurso Justificador Legislativo; A Força Penal Estatal Sobre o Desfavorecido; Das Favelas e o Abandono do Estado; O Cárcere Pós Fordismo; Avanços e Retrocessos Penais.




    No terceiro capítulo se aborda o tema da PRINCIPIOLOGIA DO DIREITO PENAL Os subtópicos são: Princípios; Princípios constitucionais penais; As Origens Históricas do Estado Juiz e o Direito Penal Dogmático.




    O quarto capítulo explica: Do CAUSALISMO AO FUNCIONALISMO JURÍDICO-PENAL O memos abrange: Causalismo; Teoria Neoclássica; Finalismo; Funcionalismo; Risco Social e o Direito; Estado Social de Direito versus Estado de Direito; Homo Juridicus.




    O capítulo cinco trata do MARCO METODOLÓGICO. Este inclui: Local e Época de Investigação; Tipo de Estudo; Modelo de Pesquisa; Enfoque; População e Amostra; Técnica e Instrumento de Coleta de Dados; Técnicas de análise dos dados.
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